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Prefácio


  É provável que no futuro os historiadores olhem para este nosso presente da cidade do Rio de Janeiro e o vejam como um daqueles momentos – raros, em uma época que chegou a postular “o fim da história” – em que os dados se encontram no ar, girando, alguns instantes antes de tombarem decretando seus números finais. Que números serão esses ou, descodificando a metáfora, que cidade resultará desse momento de aparente abertura? Isso ainda não podemos dizer.


  Mas algumas coisas já podem ser ditas. Dentre elas: a consolidação da economia brasileira, seguida de um governo de orientação de esquerda, que distribuiu melhor a renda e impulsionou o crescimento por meio da criação de um novo mercado interno, resultante do aumento do poder aquisitivo da população de baixa renda. Isso, por si só, não é pouca coisa – e desmente as tentativas de abolir as diferenças entre direita e esquerda, a partir de uma perspectiva estrita e redutoramente econômica, como se o fim do projeto socialista de tomada dos meios de produção pelo Estado significasse uma indistinção ideológica.


  No Rio de Janeiro, somam-se a essas características um fluxo de investimento financeiro enorme, devido à proximidade de megaeventos esportivos internacionais, e um acontecimento social de profundo impacto, que foi a instalação das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs) em mais de duas dezenas de territórios antes controlados pelo tráfico de drogas. São esses alguns dos motivos mais importantes que nos levam a crer que existam dados girando no ar. Mas há outros, que induzem a pensar que os dados, ao final de algumas piruetas esperançosas, cairão exatamente com os mesmos números voltados para cima. Afinal, o Rio de Janeiro (o Brasil como um todo) tem um senso republicano ainda precário, que se manifesta tanto nas condutas do Estado como nas de sua população: o espaço público é cotidianamente desrespeitado em suas regras e os governantes continuam governando muito mais em nome de interesses particulares de pequenos grupos do que do interesse geral da população1. Mesmo o acontecimento altamente benéfico das UPPs corre o risco de aprofundar a desigualdade na cidade por meio do processo que vem sendo chamado de gentrificação e cuja consequência é a expulsão dos moradores das comunidades, incapazes de arcar com a súbita valorização de seus imóveis e do custo que acarretam.


  Pois bem, o livro que o leitor irá adentrar foi pensado precisamente nesse instante de dados no ar – não apenas como um ‘retrato-em-movimento’ de câmera sutil, capaz de perceber os sentidos de um contemporâneo mutante em tempo real, mas também como uma tentativa de mudar a direção dos dados, em favor de suas propostas. “O novo carioca”, aqui apresentado, é assim, em parte uma constatação, em parte um desejo. E um desejo político, para os autores deste livro, não se separa de um ato político, isto é, do engajamento na tentativa de tornar a realidade mais parecida com esse desejo.


  Se o novo carioca se define sobretudo por sua mobilidade física e simbólica, por sua capacidade de circular entre diversos territórios da cidade em condições de igualdade, a maior prova de que ele se refere, ao menos em parte, a algo já existente são os próprios autores. Egressos “dos grupos sociais populares, das periferias”, Jailson de Souza e Silva, Jorge Luiz Barbosa e Marcus Vinícius Faustini intervêm na “peleja da invenção do imaginário”, na disputa pelas representações da cidade, com um gesto de força inequívoca: eles não apenas desconstroem as representações tradicionais das favelas (chegando mesmo a historiá-las e situá-las no foco mais amplo da representação comum a diversas cidades do Ocidente contemporâneo) e propõem outras maneiras de vê-las, mas interpretam, eles mesmos, os representantes tradicionais dessa representação, deixando nu o seu lugar discursivo.


  É isso o que faz a simples e magistral carta aberta a Zuenir Ventura, contestando, ou ao menos relativizando, a noção de “cidade partida”. O autor do texto lembra que a cidade só é partida da perspectiva das classes média e alta, pois os moradores das periferias “sempre tiveram que circular na cidade, em busca de trabalho, de lazer, de atividades culturais. (...) a cidade é atravessada por um conjunto de práticas de circulação que faz com que ela não seja ‘partida’ para os pobres, pelo menos não na dimensão da inserção no território”. Parte da força dessa visão vem do fato de que ela revela a naturalização da representação dominante, que nem é capaz de se perceber como relativa. E tudo isso é escrito num tom professoral, no melhor sentido da palavra, reconhecendo no interlocutor não um adversário, mas um parceiro na luta pelo esvaziamento das fronteiras físicas e simbólicas. Prova irrefutável da existência de novos cariocas, egressos da periferia, que ocupam o lugar de mestres, não de “alunos e aprendizes”, como insiste outro texto deste livro.


  Não quero tirar o prazer do leitor de descobrir por si mesmo, e nas formulações mais precisas de seus autores, as ideias aqui contidas. Quero apenas destacar, como manifestação de gratidão pelo aprendizado que elas me trouxeram, as noções decisivas de “discurso da ausência”, “morada” e “caos como imago urbis”. Na minha leitura, essas noções formam uma espécie de espinha dorsal do pensamento deste livro.


  Sempre me indignei com o fato de que enquanto há, nos “países ricos” (a essa altura a expressão já soa estranha), “brasilianistas”, “africanistas” etc., os “países pobres” (idem) não produzem “americanistas”, “europeístas” e por aí vai. Essa é uma das manifestações da centralidade geopolítica. Centro é antes de tudo aquele que representa o outro. Aquele que julga deter o poder – senão a exclusividade – de representar o outro (a própria palavra “outro” possui um resíduo etnocêntrico ou sociocêntrico). Assim como é raro que pensadores das periferias do mundo tenham a ousadia de pensar o centro do mundo, é raro – ou era – que pensadores das periferias da cidade tenham a ousadia de pensar o centro da cidade. Mas esses aqui têm. E esse pensamento tem como objetivo “descentralizar o centro”, multiplicar as perspectivas, abrir os caminhos. O presente livro é um sopro na inteligência do leitor – e nos dados que giram no ar.


  Francisco Bosco


  
    NOTA


    1 É claro que, na maior parte dos casos, não há, a rigor, um interesse comum da população, mas sim interesses diversos, de grupos diversos. Que interesse será privilegiado pelos governantes define a sua posição ideológica.

  


   


  
Apresentação


  O livro que você tem em mãos, caro leitor, é uma coletânea de artigos e textos avulsos que produzimos nos últimos dez anos a respeito de variadas questões urbanas. Os estilos são diversos por várias razões: dentre elas, as características específicas dos seus espaços originais de exposição, as peculiaridades de nossas escritas e dos interlocutores que buscávamos. Acima dessas diferenças, todavia, prevalece uma compreensão comum sobre as características que constituem a cidade e as práticas de seus moradores.


  A identidade, nesse caso, não é fruto de uma coincidência: somos intelectuais nascidos e crescidos na periferia do Rio de Janeiro, com uma longa história de inserção em movimentos sociais e culturais da cidade. Assim, temos buscado construir uma compreensão dos territórios urbanos a partir de nossos lugares de origem, sem reduzirmo-nos a ele. Propomos, então, a afirmação de um projeto de cidade centrado na ruptura com as formas tradicionais, fragmentárias e parciais que norteiam as representações sobre o urbano, e as suas consequentes práticas sociais.


  Ocupa um espaço central nessa obra o fenômeno da favelização e a questão da inserção plena de seus moradores no conjunto da cidade. De fato, os juízos tradicionais sobre as favelas têm como pressuposto o que chamamos de “paradigma da ausência”. Nessa forma de se interpretar esse espaço urbano específico, torna-se comum defini-lo como “aglomerado subnormal” – segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) –, “assentamento precário” – segundo o Ministério das Cidades –, ou “comunidade carente”, como é usualmente tratado na mídia.


  Na contramão dessa concepção, partimos da premissa de que a favela é cidade, um território central na sua constituição, em especial no caso do Rio de Janeiro. Logo, ao invés de vê-la como um ‘problema’, cabe reconhecer suas potencialidades, apreender de forma densa a complexa dinâmica de vida dos seus moradores e as formas como eles exercitam sua cidadania.


  Um novo pensar sobre as favelas exige uma nova forma de apreender as práticas humanas que vão se constituindo na cidade. Nesse processo é que reconhecemos, no contemporâneo, a construção progressiva de um “novo carioca”, um sujeito com mobilidade para circular nos diversos territórios urbanos, produzir experiências que envolvam atores de diversos lugares, valorizar e legitimar as diferenças, o direito à autenticidade e a importância de defender a igualdade da dignidade humana.


  Logo, construir novas formas de pensar as relações sociais, econômicas, culturais e ambientais cariocas é um caminho necessário para a igualdade da dignidade humana de todos os seus moradores. Esse livro é uma contribuição a mais nesse movimento.


  Jailson de Souza e Silva

  Jorge Luiz Barbosa

  Marcus Vinícius Faustini


  Jailson de Souza e Silva

  Jorge Luiz Barbosa

  Marcus Vinícius Faustini


  
O novo carioca


  João tem 22 anos, nasceu na favela da Maré, mora no Flamengo e estuda na Universidade Federal do Recôncavo Baiano. Sua grande característica, como morador da cidade, é a mobilidade: a capacidade de percorrer tanto física quanto simbolicamente diferentes lugares da cidade. Para ele, a cidade não é segregada, não é fragmentada, não é cercada por muros visíveis e invisíveis: é uma cidade de encontros, de vivências múltiplas nos seus territórios plurais. Assim, ele pode fazer percursos inéditos, e os faz, nos ricos bairros da Zona Sul e nas favelas, na Barra e nas cidades da Baixada. Não há interdito territorial para esse “novo carioca”.


  João, como os autores desse livro, é um ser livre para viver a cidade intensamente. Oriundo dos grupos sociais populares, das periferias, ele ampliou suas possibilidades sociais, econômicas e culturais sem perder a ligação com suas origens. Construiu, assim, a capacidade de viver em diferentes lugares da cidade – anteriormente interditados (material e simbolicamente) aos seus ancestrais – sem perder o sentido de pertencimento aos seus territórios de origem. Assim como Adriano, Edson, Eduardo, Fabiana, Fábio, Fernanda, Jaqueline, Mário Sérgio, Monique, Tereza, Ary, Suelen, Shirley, Bárbara, Carla, Itamar, Juan, Marcos, Celso, Júnior, Sinésio, Átila, Francisco, Marco, André, Felipe, Mariana, Isabela, Elza, Nalva, Priscilla, Mário, Amauri, Léo e tantos próximos. São eles a expressão mais plena de uma cidade una e plural.


  Mas não apenas eles: Tatiana é fotógrafa, nascida e criada em bairro de classe média da Zona Sul, mas escolheu realizar sua arte em diversos territórios da cidade. E assim chegou, há muitos anos, à Maré. Ali, desenvolveu novas experiências e grupos na fotografia, desenvolveu inúmeros trabalhos e afirmou seu lugar na cidade, construindo pontes cada vez mais expressivas entre pessoas, expressões estéticas e espaços. Assim como Ripper, Dante, Marianna, Paixão, Vitor, Eblin, Francine, Júlia, Luiz Eduardo, Julita, Camila, Luiz, Caio, Dalcio, Raquel, Erasmo, Sílvia, Lia, Patrícia, Andreia e muito mais companheiros de novos traçados da cidade.


  Os “novos cariocas” sinalizam uma cidade mobilizada por duas dimensões fundamentais: a estética, como consciência sensível das diferenças humanas, com o devido reconhecimento e legitimação do direito à autenticidade; e a ética, que exige a determinação cotidiana para resistir a que qualquer diferença seja transformada em desigualdade, seja por razões de gênero, étnicas, etárias, religiosas, de orientação sexual, de condição física e psicológica, social, territorial.


  O novo carioca assume o compromisso de construir, no presente real e cotidiano, a igualdade da dignidade humana, sabendo que essa condição de dignidade é histórica e suas demandas mudam com o movimento do mundo. Assim, o acesso a equipamentos e serviços culturais, em todos os níveis de uso, incluindo as redes comunicacionais virtuais, é um elemento fundamental de afirmação da dignidade no contemporâneo.


  O “novo carioca”, então, é um ser utópico/concreto que reconhece a importância do outro na constituição de sua autonomia e sua individuação na cidade. Nele, ao contrário do ser individualista e egoísta – em que o sujeito em si mesmo é o ponto de partida e de chegada na relação com o mundo –, há uma mediação sensível e prática com o outro, com o mundo, com o planeta. Logo, esse novo ser, carioca, se afirma nas quatro dimensões: a condição subjetiva, autêntica, singular; o pertencimento social, em suas inserções e vínculos com os próximos; a condição humano-genérica, em que o mesmo se torna a humanidade e dela se sente pertencente, transformando o outro em companheiro de caminhada no processo de significação e comunhão na vida; e, por fim, a condição universal-ecológica, em que a relação com o planeta, com a mãe-terra, se dá a partir do seu reconhecimento como fonte de vida e que não se reduz à mera plataforma de recursos. Assim, cabe-nos dela cuidar, proteger e saborear.


  O “novo carioca” vive numa cidade em construção de significados generosos, em processo de eliminação das fronteiras territoriais e simbólicas construídas pelas gerações passadas e que tantas dores e sofrimentos ainda provocam. Ele é um ser sem teleologia, que não projeta em um futuro indeterminado sua esperança de ser pleno, mas busca viver no cotidiano, a cada dia, a possibilidade da realização de sua humanidade e de sua existência.


  Esse novo ser é você, sou eu, somos nós, os próximos, os distantes, todos os que já aprenderam a ter mobilidade na cidade, a chamar todo o Rio de Janeiro de seu, e sentir-se, então, constituinte de novos atos e percursos de sua condição de cidadão pleno.


  Jailson de Souza e Silva


  
Carta para Zuenir Ventura


  Caro Zuenir,


  Inicialmente, lhe agradeço a oportunidade de esclarecer minha posição sobre a noção de “cidade partida” e por que a defino como “mito”, de forma mais pessoal. Devo dizer que fiquei muito surpreendido com sua percepção de minha fala, histórica, de que a unicidade de uma cidade plural seria uma posição crítica à sua percepção sobre o Rio de Janeiro. Entendo seu sentimento e o considero, acima de tudo, um mal entendido.


  Talvez você não saiba, mas seu livro “Cidade partida" foi muito importante em minha caminhada social e acadêmica: foi ele que me inspirou a construir minha tese de doutorado chamada “‘Por que uns e não outros?’: caminhada de jovens da Maré para a universidade”. O tema surgiu de seu questionamento às trajetórias distintas de Flávio Negão e de seu irmão – um, chefe do tráfico e outro, ‘otário’, trabalhador. Nele, você falava como seria necessário um leque de saberes acadêmicos abrangentes para tentar explicar aquelas caminhadas.


  Quando comecei a me colocar diante do tema da cidade, ainda na década de 1980 (sou geógrafo de formação), sempre me incomodou a visão estruturalista de um Brasil Partido – os “Dois Brasis” (tese famosa de Pierre Lambert) – e também da divisão estrutural das classes de forma apriorística (que permitia, em sua lógica dicotomizada, que a cultura popular fosse vista, por exemplo, como expressão degradada da cultura das elites, o “difusionismo”). Preferia muito mais a visão de circularidade das relações sociais afirmada por Mikhail Bakhtin. Do mesmo modo, sempre discordei da expressão “subcidadanização”, usada, dentre outros, por um amigo sociólogo a quem muito admiro, Jessé Souza. Isso porque a cidadania não é um ponto de chegada, simplesmente, mas um ponto de partida e uma construção permanente: nascemos cidadãos e, em função disso, somos sujeitos de direitos, individuais e coletivos.


  Nesse sentido, entendi a expressão “cidade partida” como a visão de um profissional consciente e de um cidadão engajado na luta pelo exercício de uma cidadania plena para todos os moradores. Cidadão que, falando de um lugar determinado, denunciava o que seria a distância provocada pelas estruturas de poder, em todos os níveis, na relação entre os sujeitos e territórios do Rio de Janeiro.


  Minha divergência, Zuenir, nunca foi com sua percepção ou seu reconhecimento dessas relações dissonantes e o exercício dos poderes, especialmente os públicos. Meu olhar era outro, que vem dos territórios dos moradores das favelas e das periferias – ou de outras centralidades, podemos considerar. Esses moradores, entre os quais sempre me incluí, por origem e práticas sociais, sempre tiveram que circular na cidade, em busca de trabalho, de lazer, de atividades culturais. Esses moradores sempre tiveram que pressionar o poder público para que cumprisse sua obrigação, sempre se afirmaram como cariocas e participaram dos processos eleitorais da cidade, além de se irmanarem na torcida comum por seus times e escolas de samba. Nesse caso, a cidade é atravessada por um conjunto de práticas de circulação que faz com que ela não seja “partida” para os pobres, pelo menos não na dimensão da inserção no território, de forma global. Eles buscam viver na cidade de forma plena.


  Acho que talvez fosse mais adequado falar que o “Estado é partido”, pois ele, dominado pelo interesse em servir apenas a grupos sociais específicos, não cumpre o seu pretenso ‘papel universal’. Da mesma forma, temos um “Mercado partido”, pois, dominado por preconceitos e visões restritas das relações de custo x benefício, nunca reconheceu o conjunto de moradores da cidade como cidadãos plenos de direitos.


  A cidade, Zuenir, somos todos nós, nas nossas práticas e visões. Ela pode ser partida para alguns, talvez para muitos, mas não para todos. Não percebia meu olhar como distinto do seu, mas talvez como falas indignadas de espaços sociais distintos.


  O que temos hoje é o processo de reconhecimento, pelo governo, por forças do mercado e por grupos sociais mais ricos, de que os mais pobres também têm direito à segurança pública e devem ter acesso a outros direitos fundamentais. Mas os pobres sempre tiveram consciência disso e buscaram, de formas legítimas ou não, garantir esses direitos.


  Termino, meu caro, tornando a enfatizar minha admiração por você e torcendo para que minha fala tenha esclarecido minha posição. E certo de que podemos ter, sem problema algum, visões divergentes sobre o tema. Espero apenas que isso não assuma uma forma de desqualificação da posição do outro. Estou, nesse sentido, chateado por ter provocado esse sentimento e lhe afirmo, acima de tudo, que nos vejo na mesma busca comum de lutar por uma cidade plena de fato para todos os seus moradores. E que assim possamos caminhar na vida.


  Jorge Luiz Barbosa


  
Paisagens da natureza, lugares da sociedade


  A construção imaginária do Rio de Janeiro como cidade maravilhosa


  Você sabe melhor do que ninguém, sábio Kublai, que jamais se deve confundir uma cidade com o discurso que a descreve. Contudo, existe uma relação entre eles.


  Ítalo Calvino, “As cidades invisíveis”


  A paisagem da cidade maravilhosa


  Entre o mar e a montanha emerge uma cidade que se agiganta na direção do céu. Rio de Janeiro, cidade de São Sebastião. Abençoado pelo Cristo Redentor, do alto do Corcovado, o Rio é uma cidade de todos os santos e todos os deuses. Os deuses romano-católicos e africanos. Os deuses da folia e do futebol. Os deuses do samba, da festa e da alegria. Todos eles não pouparam os seus esforços na construção de uma cidade mágica e encantadora que nos convida permanentemente a contemplar sua beleza.


  “Cidade maravilhosa / cheia de encantos mil / Cidade maravilhosa / coração do meu Brasil”. Refrão de uma das famosas marchinhas de carnaval que, ao exaltar a ‘cidade bonita por natureza’, criou uma ‘imagem-força’ presente nas suas representações. Poetas, compositores, pintores, romancistas, cineastas e fotógrafos encontraram na paisagem natural a inspiração ímpar para suas obras estéticas. Moradores e visitantes, brasileiros ou estrangeiros, estão sempre a admirar a beleza das montanhas que se erguem para o céu azul, sob o qual a cidade amanhece brilhando ao sol e anoitece nas luzes cintilantes das ruas e dos edifícios. Admiram igualmente as línguas brancas das praias que saboreiam o mar e as calçadas, fazendo dos sábados e domingos o colorido dos dias desbotados pelo trabalho, pela pressa e pelo trânsito congestionado.


  Para encontrar a cidade do Rio de Janeiro é preciso atravessar esse portal: ‘a paisagem da natureza’. Seus encantos, sua magia e sua exuberância fizeram da cidade uma das mais representadas do mundo. Postais, fotografias, pinturas, gravuras, filmes de ficção ou documentários, entre outras formas pictóricas, capturaram a cidade emoldurada pela Baía de Guanabara. Auroras e crepúsculos em suas múltiplas cores consagraram (e ainda consagram!) a beleza da natureza, que já não é mais natureza, mas sim um ícone. Montanhas, praias, lagoas, céu e mar são símbolos. Eles não falam de si. A montanha, o mar, as praias e o céu nos falam da cidade do Rio de Janeiro. Ouvimos suas vozes. Elas dizem aos nossos olhos, pelas obras dos estetas, que o Rio de Janeiro é bonito por natureza.


  Estamos diante da ‘imagem-força’ da cidade do Rio Janeiro: a beleza da ‘paisagem natural’. Todavia, como nos alerta Horacio Capel (1973), a paisagem se origina de uma “mirada consciente e intencional”, ato humano que configura significados socioculturais à natureza. Essa linha de entendimento é retomada por Maurice Ronai (1976) ao afirmar que o olhar não é somente o exercício de um sentido (visão), mas também uma produção de sentido (significação). A paisagem é, portanto, uma marca que exprime um significante (simbólico) e, ao mesmo tempo, é também uma matriz de significados (experiências de tempo e espaço), porque representa a expressão de uma ‘razão de existir’ da sociedade. Nesse sentido, a paisagem pode ser definida como um campo de visibilidade, uma “mediação entre o mundo das coisas e aquele da subjetividade humana” (BERQUE, 1995). Ou seja, um ‘artefato’ estético e sociocultural.


  A paisagem assume o significado da relação das condições da história natural da Natureza com a história construída pela ação humana, porém percebida segundo as necessidades e possibilidades históricas de uma dada sociedade. Podemos falar, então, de uma percepção da Natureza construída como experiência sensível, segundo o modo cultural instituído socialmente. E, conforme assinala Raymond Ledrut (1973), a percepção das paisagens implica uma valorização simbólica e, com ela, uma valorização social do seu significado. Como transfiguração do físico no simbólico, a ‘paisagem natural’ é portadora de representações explícitas e/ou implícitas de um modo ser e estar no mundo.


  A ‘paisagem natural’ seria a primeira imagem da cidade do Rio de Janeiro? Certamente! Apesar do arrasamento de morros e colinas, do aterro de lagoas e praias, da canalização de rios e regatos. Ao longo dos quase cinco séculos contados de existência da cidade do Rio de Janeiro, a natureza ainda aparece como matriz de seus símbolos e da respectiva valorização sociocultural de seus lugares de acontecimento. A primeira imagem vem do olhar que, debruçado sobre as formas e cores da Natureza, traçam o sentido da existência de homens e mulheres na cidade. Qual seria esse sentido? Alegria, festa, beleza, amor, paz e tudo que pode significar a expressão cidade maravilhosa.


  Esse destino, oferecido pela generosidade da natureza, significa o próprio devir sonhado da humanidade. Assim, falamos de uma situação de ‘paraíso terrestre’, ou melhor, de uma ‘utopia romântica’ de cidade que sinaliza os desejos humanos de viver a condição do maravilhoso. A paisagem é esse campo de relações; ela atua, portanto, como um discurso que descreve e afirma significados da cidade do Rio de Janeiro. Marco Polo, personagem do livro “As cidades invisíveis” de Ítalo Calvino, advertia ao Imperador Kublai: “uma cidade só começa a existir a partir dos seus símbolos” (1993, p. 61).


  Origens e difusão cultural da imagem da cidade maravilhosa


  A construção da imagem de cidade maravilhosa resulta de um complexo processo histórico e cultural. Seu marco inaugural pode ser localizado nas intervenções urbanas do início do século XX, que buscaram erradicar a cidade colonial e insalubre para dar lugar a valores cosmopolitas e a modos urbanos civilizados. Em outra oportunidade1, buscamos desvelar as legendas simbólicas constitutivas de imaginários da modernidade nos trópicos, sobretudo a partir das reformas urbanas iniciadas com a paradigmática Reforma Passos. Tratava-se não exclusivamente de dotar o Rio de Janeiro, capital da República à época, de uma funcionalidade urbana adequada aos padrões de produção e circulação do capital industrial e bancário, mas também de uma imagem que representasse a importância do Brasil no ‘concerto das nações modernas’.


  A demolição do casario colonial transformado em habitações insalubres, a abertura de avenidas largas e bordadas por edifícios monumentais e a remodelação do porto destacaram-se como as principais ações que definiram a reforma urbana da cidade do Rio de Janeiro do início do século XX. Todavia, a criação da capital cosmopolita e civilizada era incapaz de solucionar, ou mesmo atenuar, um de seus mais graves problemas: as demandas de moradia popular.


  Apesar das ações discricionárias contra as casas de cômodos e cortiços, essas formas de habitação popular ganharam uma sobrevida2, já que faziam parte das reduzidas possibilidades de abrigo de homens e mulheres pobres, assim como se tornou mais visível a presença de favelas nos morros da cidade (ABREU, 1994). Lima Barreto, um dos mais importantes romancistas e cronistas do Rio de Janeiro, chamava atenção dos seus leitores, em “Clara dos Anjos”, para as novas marcas na paisagem carioca: “Há casas, casinhas, casebres, barracões, choças, por toda parte onde se possa fincar quatro estacas de pau e reuni-las por paredes duvidosas (...). Há verdadeiros aldeamentos dessas barracas nos morros da cidade” (BARRETO, 1997, p. 49).


  “O Rio desconhecido”, artigo publicado na Revista Careta em 4 de dezembro de 1909, inaugurava uma das primeiras e mais severas campanhas contra ‘os estranhos bairros’ no coração da cidade:


  As suas casinholas bizarramente construídas de taboas, de pedaços de caixão, de latas e folhas de zinco dominam um soberbo panorama em meio do qual maravilhosamente avultam o viaduto da Central, a parte da cidade ornada pelas obras do porto e correspondentes avenidas, o Canal Mangue com suas palmeiras reais e as praças e as ruas circunvizinhas.


  O artigo em destaque recomendava, em sua conclusão, que, apesar de “possuir elementos honestos, a Favela é um antro de facínoras e deve ser arrasada para decência e higiene da capital federal”. Emergia um contraponto radical à paisagem moderna e cosmopolita reclamada pelos grupos sociais hegemônicos.


  Reportagens e crônicas publicadas em jornais e revistas, assim como diversos relatórios de autoridades públicas e sanitárias, assumiam uma leitura extremamente negativa das favelas e exigiam sua erradicação. A imprensa fazia das favelas “um espelho invertido da civilização” (ZALUAR, 1998) ao endossar e legitimar o projeto de cidade civilizada, ordenada e disciplinada.


  Em meados da década de 1920, mais de cem mil pessoas já habitavam os ‘bairros estranhos’ do Rio de Janeiro. A expressão ‘favela’ generalizava-se, passando a designar todas as habitações pobres e precárias que surgiam, geralmente nos morros circunvizinhos às áreas centrais da cidade.


  É desse novo cenário social da paisagem que Mattos Pimenta elabora um dos primeiros documentários fílmicos sobre as favelas cariocas (“Como vivem os habitantes da favela”, 1927). De acordo com os comentários publicados na revista A Semana em 27 de fevereiro de 1927, o documentário apresentava, em suas contundentes imagens, a corrosão da ‘linda capital pelas favelas’:


  A exibição do filme deixou bem patente uma das grandes chagas que corroem a nossa linda capital, localizada em múltiplos e inacreditáveis locais, que transformam em verdadeiras células da miséria e do crime (...). O filme põe à mostra a miséria desses focos de imundície, de promiscuidade e horror, que se multiplicam assustadoramente, ameaçando o sossego da população e a estética da capital.


  A ‘cidade linda’, ameaçada pela presença das favelas, se tornava uma das imagens mais significativas do devir do Rio de Janeiro. Sua notória força discricionária alimentou posições e ideologias conservadoras que atravessaram décadas e, infelizmente, ainda se fazem presentes no senso comum reproduzido sem cessar entre muitos dos moradores da cidade.


  Na década de 1930, uma nova e singela imagem passaria a designar o Rio de Janeiro: a da cidade maravilhosa. Atribuída ao romancista, deputado e professor Coelho Neto, a expressão se tornaria uma imagem enaltecedora das belezas naturais e de um forte apelo romântico do significado da cidade.


  Nesse momento, em particular, se fazia presente no Brasil o período que ficou conhecido como ‘Era Vargas’, de intenso processo de modernização urbano-industrial. A cidade do Rio de Janeiro, na condição de capital federal, tornava-se o centro político de um projeto nacional de transformação econômica, institucional e social.


  À diferença da ‘cidade cosmopolita e civilizada das elites’, o Rio de Janeiro deveria encarnar uma imagem popular e suficientemente consensual para representar o ideário de uma nação moderna e integrada nas suas diferenças. É importante salientar a importância do advento do rádio como poderoso meio de comunicação e difusão cultural largamente utilizado pelo Estado para consolidar a hegemonia política e conferir ao Governo Vargas a sua legitimidade popular.


  É justamente em um programa radiofônico que a imagem cidade maravilhosa ganhou sua ampla difusão cultural. Criada em 1927, a Rádio Mayrink Veiga levava ao ar, para seus milhares de ouvintes, o “Crônicas da cidade maravilhosa”, programa apresentado e dirigido pelo locutor César Ladeira. Redigido pelo jornalista e teatrólogo Genolino Amado, o “Crônicas” abordava o cotidiano dos cariocas e era lido com a voz solene de Ladeira.


  Todavia, a maior difusão popular da imagem cidade maravilhosa viria de uma marcha de carnaval composta por André Filho em 1937 e gravada pela primeira vez pela cantora Aurora Miranda (irmã da então já famosa Carmem Miranda). O sucesso espetacular da marcha de carnaval a transformou em um hino da cidade e, mais do que isso, uma ‘alma encantada’ do ser carioca. Nos seus versos finais, “Cidade maravilhosa” proclama a utopia romântica do devir do Rio de Janeiro: “Terra que a todos seduz / Que Deus te cubra de felicidade / Ninho de sonho e de luz”.


  A ingenuidade docemente presente na composição inspirava consensos em termos de atributos particulares da cidade, dentre eles as belezas naturais abençoadas por Deus. A beleza ‘incomparável das paisagens naturais’ da cidade servia como moldura para o sentido pleno do maravilhoso e como prova incontestável da beleza ‘n’a alma da gente’ carioca. Todavia, é importante registrar o papel do cinema na difusão da cidade maravilhosa, principalmente no plano internacional.


  É na década de 1940 que estúdios cinematográficos de Hollywood passaram a investir nas belezas das paisagens cariocas como cenários para suas películas comerciais. Tratavam-se, sobretudo, dos filmes protagonizados por Carmem Miranda e que alcançaram imenso sucesso nos Estados Unidos e no Brasil. O Rio de Janeiro do Corcovado e do Pão de Açúcar tornava-se um cenário exótico para a produção cinematográfica norte-americana, na qual o samba e o carnaval criavam uma cidade alegre e sedutora (AMANCIO, 2000). O cinema assumia um papel extraordinário na consolidação ‘das paisagens naturais’ como síntese do sentido do Rio de Janeiro e sua difusão nas mais diversas latitudes. A legenda atravessava as fronteiras de continentes e de oceanos e, através das telas do cinema, se tornava um produto estético conquistador de imaginários.


  Podemos afirmar que os meios de comunicação, como jornais e revistas, contribuíram efetivamente na celebração do imaginário da cidade maravilhosa. Deve-se, entretanto, também destacar o papel do rádio, da música popular e do cinema no processo de afirmação da hegemonia cultural de legendas da paisagem do Rio de Janeiro.


  Entre nós, os cariocas, a força imagética da cidade maravilhosa se impôs como abrigo de um senso comum do significado do Rio de Janeiro e, ao mesmo tempo, um recurso instrumental mobilizado diante de suas contradições socioespaciais. Tal legenda simbólica é permanentemente atualizada no imaginário da cidade como componente indissociável de sua história pregressa e futura, ou melhor, como parte inerente de sua própria natureza. Mas qual natureza?


  Paisagem da natureza bela e generosa


  A natureza ‘bela e generosa’ que emoldura o Rio de Janeiro é, na verdade, uma promessa civilizatória. Estamos diante de uma matriz simbólica que exprime um estatuto de civilização que afirma um modo de vida desejado. Observa-se, portanto, uma ‘estetização’ da natureza, cujos ícones principais alcançaram – como o Pão de Açúcar e o Corcovado ou mesmo a ‘rainha’ e ‘princesinha’ do mar (Copacabana e Ipanema) – o significado do maravilhoso na representação do Rio de Janeiro. Vivemos curiosamente (para não dizer dramaticamente) essa contradição da produção do espaço urbano carioca: negar e afirmar permanentemente a presença da natureza como expressão de uma civilização. Não devemos esquecer que determinadas formas naturais foram preservadas em função do seu apelo simbólico, enquanto outras foram destruídas para deixar passar o progresso sob a forma de edifícios, fábricas, shopping centers, túneis, avenidas e viadutos. O Rio de Janeiro se fez metrópole admirando e devorando a própria natureza.


  A cidade ‘bonita por natureza’ apresenta, como tantas outras cidades, graves problemas socioambientais em função do modelo de urbanização que fez da Natureza um obstáculo a ser vencido. Contudo, é interessante notar que os ícones da cidade do Rio de Janeiro são obras da Natureza. Por outro lado, é igualmente relevante apontar que esses ícones se localizam, em sua imensa maioria, na Zona Sul da cidade. Define-se, então, uma geografia das paisagens naturais que recorta a cidade e atribui valores simbólicos aos lugares.


  A geografia caprichosa da Natureza possui uma parceria mais ou menos oculta com o significado do modo de vida considerado civilizado, digno, respeitável e desejável. Uma geografia do belo, como imagem do civilizado, desponta na cultura hegemônica e estabelece clivagens demarcadoras de modos de vida, como a indicada em um dos trechos da letra de uma famosa música popular, “O X do Problema”, de Noel Rosa: “Você pode ver que palmeira do mangue não nasce na areia de Copacabana”.


  As ‘paisagens da natureza’ possuem suas diferenças servindo como recortes de valores socioculturais hegemônicos e não hegemônicos. Há os que são diretamente beneficiados, pois moram em lugares onde a Natureza se torna pródiga em suas simbologias atribuídas. A Zona Sul, por exemplo, aparece como o grande ícone do Rio de Janeiro, por vezes até se tornando a imagem da própria cidade.


  Um parte da cidade se torna representativa do todo, fazendo emergir a ‘paisagem carioca’ que domina o imaginário cultural urbano. Compreende-se o papel preponderante de determinadas paisagens como representativas da cidade do Rio de Janeiro, pois essa preponderância muitas vezes tende a se confundir com a hegemonia cultural das representações de mundo de determinadas classes sociais. A ‘paisagem natural’ traduz, sob a clivagem de valorizações simbólicas, uma geografia particular dos lugares da cidade.


  Nos subúrbios e periferias, não há ‘paisagens da natureza’ para reafirmar o significado de grandeza, beleza e sucesso para seus moradores. Em outros lugares da cidade do Rio de Janeiro as paisagens não falam de maravilhas, mas sim da pobreza material vivida por imensas parcelas de homens e mulheres que a habitam. São antissímbolos?


  Os morros, planícies, manguezais e margens de rios e lagoas habitados pelas comunidades populares, ganharam historicamente significados muito distintos dos atribuídos à cidade maravilhosa. Eles representam uma paisagem a ser negada, algo que macula o culto ao maravilhoso da paisagem carioca. Os signos da natureza estilizada e os lugares da sociedade desigual se encontram e se afrontam: são símbolos e antissímbolos, em duelo na paisagem urbana, revelando distinções de ordem sociocultural e econômica.


  Podemos afirmar que a força da imagem atribuída à cidade do Rio de Janeiro vem da apropriação e do uso da Natureza como paisagem, ou seja, de uma representação estética do espaço socialmente construído. A partir de suas formas, volumes e cores foram criados significados de um modo de ser e viver do carioca, ou melhor, do ‘dever-ser’ da cidade. Essa imagem urbana muita vezes serviu de aparato ideológico para processos brutais de deslocamento e destruição de formas e modos de vida não condizentes com os valores e tradições espelhados na ‘paisagem natural’ do maravilhoso. A tessitura da beleza da natureza e o sentido sociocultural da cidade nos conduzem, contraditoriamente, a aceitar a utopia compulsória do maravilhoso como nosso devir e, ao mesmo tempo, negar tudo e todos que fogem ao padrão estético do que se considera como civilizado. A paisagem nos revela e nos denuncia naquilo que escondemos?


  Essa imagem instituída pela estetização da paisagem carioca é, no fundo, abstrata, pois oculta desigualdades socioespaciais sensíveis. Desigualdades que observamos diariamente na distribuição quantitativa e qualitativa de bens, de equipamentos e de serviços públicos entre os bairros que compõem o espaço urbano carioca. Desigualdades que se reproduzem com a violência da discriminação cultural e das condições socioeconômicas de parcelas significativas dos habitantes da cidade. Porém, a força icônica das paisagens da natureza exprime um imaginário cultural que nos domina e nos excita. Afinal, quem não se encantou com as belezas do Rio de Janeiro? O mar, o céu, as montanhas nos prometem maravilhas. São formas, volumes e cores que anunciam causas primordiais de uma cidade. Qual cidade? 


  Paisagens dos lugares desiguais


  A paisagem é a epiderme da cidade. Percebemos a vida urbana através do seu manto. Mesmo que suas perspectivas sejam enganosas e que todas as suas faces visíveis escondam outras faces, indesejáveis. A paisagem é a ‘pele’ da cidade e traduz o chão das vidas do nosso cotidiano. Nela, são expressos nossos sonhos e medos, nossos segredos e desterros, nossas esperanças e nossos dramas. Assim, plena de vida, a paisagem é a experiência concreta do viver com o outro, mesmo que as suas regras sejam absurdas. Por isso, a ‘pele’ exprime a diversidade e a pluralidade de nosso ‘estar no mundo’.
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